PARECER Nº 144, DE 2002, DO RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 443, DE 1999

 De autoria da nobre deputada Maria do Carmo Piunti, o projeto em epígrafe tem o objetivo de criar o Programa "Adote uma escola". 

A propositura tramitou em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 53ª a 57ª Sessões Ordinárias (de 1 a 9 de junho de 1999), sendo objeto de 2 (duas) emendas. 

Dando continuidade ao processo legislativo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não logrou examinar a matéria no prazo regimental, dando assim ensejo à designação de Relator Especial, para que fosse apreciada nos termos da IX Consolidação do Regimento Interno, artigo 31, § 1º, de que resultou parecer favorável.

 Encaminhada a propositura ao exame da Comissão de Educação, esta não logrou igualmente examinar a matéria no prazo regimental, razão pela qual foi este deputado designado Relator Especial, para proceder à análise da mesma, nos termos do artigo 31, § 5º, do Regimento antes referido. 

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura visa associar a sociedade civil aos esforços empreendidos pelo Poder Público, desta vez para a manutenção dos prédios e a compra de equipamentos escolares. 

Ora, esta colaboração entre os órgãos públicos e organizações não-governamentais, inclusive empresas privadas, em prol do interesse social, é a mais contemporânea entre as modernas tendências da Administração Pública, pois é cada vez mais difícil para os entes estatais atender a todas as demandas de uma sociedade cada vez mais complexa e exigente. 

Ademais, cumpre reconhecer que a conservação dos prédios e a introdução de novas tecnologias no ambiente escolar estão entre os mais graves impedimentos ao aprimoramento do ensino público no Brasil, razão pela qual a propositura é das mais oportunas. Por outro lado, não merecem acolhida por parte desta Comissão as emendas apresentadas pelo nobre deputado Newton Brandão. 

Em que pesem os elevados princípios que motivaram a sua propositura, a Emenda nº 1 é redundante no que toca à previsão de convênios e, relativamente aos municípios, incompatível com o espírito do projeto, pois impõe ao Estado, carente de recursos até mesmo para suprir a sua própria rede escolar, o ônus adicional de oferecer benefícios para prover as necessidades municipais. 

Por motivos análogos deve ser repelida a Emenda nº 2, já que o Estado deveria, nos termos daquela propositura, distribuir benefícios para suprir as necessidades de organizações que, pela sua própria natureza jurídica, já dispõem de meios para arrecadar recursos junto a outras entidades da sociedade civil. 

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao presente Projeto de lei e contrariamente às emendas nºs 1 e 2. 

a) Claury Santos Alves Silva - Relator Especial 

